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RESUMO 

Este trabalho resulta de uma pesquisa sobre a atuação de assistentes sociais como peritos 
do Poder Judiciário, a partir do processo de trabalho revelado na trajetória histórica do 
Serviço Social brasileiro. Trata-se de uma pesquisa explicativa com abordagem qualitativa, 
que fornece uma visão geral sobre o tema, a delimitação do estudo, exame bibliográfico, 
leitura e análise de informações documentais. A pesquisa revelou crescente demanda para 
o Serviço Social na área sociojurídica no contexto contemporâneo, sobretudo na área 
Judicial devido ao volume de questões judicializadas. Revelou, também, desafios e 
tensionamentos para o exercício de assistentes sociais enquanto peritos/as neste espaço 
sócio-ocupacional, atrelados principalmente à dinâmica institucional e a relação de trabalho 
precária a que são submetidos/as. 
 
Palavras-chave: Perícia Social; Serviço Social; Poder Judiciário 

 
 

RESUMEN 
Este trabajo es el resultado de una investigación sobre la actuación de los trabajadores 
sociales como expertos en el Poder Judicial, a partir del proceso de trabajo revelado en la 
trayectoria histórica del Trabajo Social brasileño. Se trata de una investigación explicativa 
con enfoque cualitativo, que proporciona una visión general del tema, la delimitación del 
estudio, examen bibliográfico, lectura y análisis de información documental. La investigación 
reveló una creciente demanda de Trabajo Social en el área sociojurídica en el contexto 
contemporáneo, especialmente en el área Judicial debido al volumen de asuntos 
judicializados. También reveló desafíos y tensiones para el ejercicio de los trabajadores 
sociales como expertos en este espacio sociolaboral, vinculados principalmente a la 
dinámica institucional y la relación laboral precaria a la que están sometidos. 
 
Palabras clave: Experiencia Social; Servicio Social; Poder Judicial 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Os espaços ocupacionais de assistentes sociais se expandiram e se 

modificaram ao longo dos anos, relacionados a processos sócio-históricos e à 

dinâmica de acumulação do capital, que contribuíram para o crescimento das 

desigualdades sociais e, consequentemente, das expressões da questão social. 

De acordo com Iamamoto (2009), o trabalho deste profissional resulta da 

história bem como da dedicação dos seus agentes, e da necessidade de os espaços 

profissionais estarem abertos às “potenciais demandas que se abrem historicamente 

à profissão”. 

No Brasil, um dos primeiros espaços de atuação de assistentes sociais foi na 

área sociojurídica, precisamente no Juizado de Menores em São Paulo e Rio de 

Janeiro, atrelada aos problemas sociais dos grandes centros urbanos (Iamamoto & 

Carvalho, 2006), no período em que surgia a profissão. No contexto contemporâneo, 

nesta área, o Serviço Social tem suas ações articuladas às de natureza jurídica e 

os/as profissionais têm sido demandados/as em diferentes espaços sócio-

ocupacionais, como em defensorias públicas, no sistema penitenciário/prisional e de 

medidas socioeducativas, no Ministério Público, no Judiciário e outros. 

Dentre os órgãos acima citados, o Poder Judiciário é o que mais demanda a 

atuação de assistentes sociais, todavia, como peritos judiciais, atividade que 

encontra respaldo na lei que dispõe sobre a profissão (art. 5º da Lei nº 8.662/1993) 

sendo uma das atribuições privativas do assistente social. 

A perícia social diz respeito ao relatório social e/ou laudo ou parecer social 

(FÁVERO, 2009) realizado em certos processos, visando subsidiar a decisão de 

magistrados por oferecer elementos do ponto de vista do Serviço Social para que as 

partes envolvidas em uma lide judicial tenham sua realidade social conhecida e 

explicada (FRANCO et al, 2021, p. 108). 

Nos debates sobre as dificuldades postas aos assistentes sociais neste 

espaço sócio-ocupacional, destacam-se a questão do acesso à justiça, da 

judicialização 1  dos conflitos sociais, bem como a relação de trabalho destes 

                                                
1  Judicialização refere-se ao levar determinadas questões interpessoais, conflitos, demandas 
concretas e determinadas ao Poder Judiciário, tendo como baliza a Lei e o Direito, nas palavras de 
Wanderlino Nogueira Neto (Representante da Associação Nacional dos Centros de Defesa de 
Crianças e Adolescentes (ANCED); à época Procurador de Justiça aposentado do Ministério 
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profissionais nos tribunais de justiça, dentre outras. 

A presente pesquisa tem por finalidade versar sobre o serviço social no 

judiciário, a partir do problema: quais os desafios da atuação profissional da/o 

Assistente Social como perita/o judicial? 

Assim, busca-se debater sobre a relevância do trabalho do assistente social 

na esfera forense, ressaltando os desafios postos à sua inserção e atuação neste 

espaço sócio-ocupacional, bem como o de assegurar e/ou contribuir para a 

aplicação da lei nos casos em que são demandados. 

Nesse sentido, o problema deste estudo se propôs conhecer as medidas que 

podem ser tomadas para minimização das dificuldades enfrentadas pela/o 

Assistente Social que atua como perito na área judicial. 

Presumindo, teoricamente, uma possível resposta ao problema, enumerou-

se como pressuposto, o estabelecimento de estratégias e ações políticas 

organizadas para que o acesso a essa área de trabalho seja por meio de concursos 

públicos. 

O objetivo geral selecionado foi conhecer os desafios impostos ao exercício 

profissional da/o Assistente Social no judiciário. Enquanto objetivos específicos, 

buscou- se compreender as particularidades da atuação da/o Assistente Social junto 

ao Poder Judiciário, debater a relação entre o Serviço Social e o Direito na 

sociedade contemporânea e conhecer as dificuldades enfrentadas pela/o Assistente 

Social na atuação como perito social nas demandas judiciais. 

Assim sendo, o presente artigo será dividido em três unidades temáticas. Na 

primeira se observará o resgate histórico do serviço social brasileiro; na segunda 

unidade discorrerá sobre o trabalho do/a assistente social na área sociojurídica e na 

terceira abordará sobre os desafios da atuação profissional do serviço social no 

âmbito do judiciário. 

Este estudo visa debater sobre a magnitude do trabalho do profissional do 

serviço social na gleba do judiciário, ressaltando os desafios postos à sua inserção e 

atuação neste espaço sócio-ocupacional, bem como o de assegurar e/ou contribuir 

para a aplicação da lei nos casos em que são demandados. 

Trata-se de uma discussão pertinente à classe do Serviço Social e áreas 

relacionadas, em razão da importância adquirida pela profissão na esfera jurídica, no 

                                                                                                                                                   
Público/BA) no II Seminário Nacional: O Serviço Social no Campo Sociojurídico na Perspectiva da 
Concretização de Direitos, realizado em 2012. 
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contexto contemporâneo. 

A partir da minha atividade laborativa no Poder Judiciário do Estado da 

Bahia, atuando em uma das comarcas de jurisdição plena2, onde demanda todo tipo 

de ação processual, inclusive relacionada à família, à infância e juventude e a 

incapazes, foi possível observar que, frequentemente, são nomeados Assistentes 

Sociais para atuar nas ações em tramitação. 

Essa experiência despertou o meu interesse em pesquisar sobre essa 

temática pois a profissão de serviço social, enquanto demandada pela sociedade 

capitalista, atua em contextos diversificados de manifestação da questão social, com 

o desafio de lidar com as mais variadas contradições sociais. 

Para alcançar o desiderato científico proposto, recorreu-se a Demo (1995) 

que define metodologia como a escolha do instrumento de investigação para se 

chegar à realidade. Comumente é usada a teoria do conhecimento, voltada para 

decifrar como o processo de conhecimento acontece, e a sociologia do 

conhecimento que busca aclarar o comportamento da humanidade, das diferentes 

sociedades e culturas. 

Appolinário (2011, p. 07), corrobora ao afirmar que um método é um esquema 

que se deve seguir para se atingir dado objetivo, acrescentando que “como 

processo organizado, lógico e sistemático, está presente em todos os âmbitos da 

experiência humana”. 

Sob a orientação acima, a pesquisa em comento configura-se como um 

estudo bibliográfico, de natureza explicativa que, na visão de Gil, (2007), tem a 

finalidade de descobrir as causas que auxiliam para a ocorrência dos fenômenos. 

Quanto a abordagem, de cunho qualitativo baseia-se no caráter subjetivo dos 

fenômenos sociais, sem se preocupar com a visibilidade dos números (ibid., 1999). 

Ressalta-se que as pesquisas bibliográficas são elaboradas a partir de ações 

racionais e sistemáticas, intencionando decifrar os problemas propostos. (GIL, 

2002). No que se refere à coleta de dados, esta foi realizada explorando a 

plataforma da Scielo, publicações do CFESS e banco de Monografia da 

UFRB/Cachoeira. Por conseguinte, os critérios estabelecidos para escolha das 

obras/dados foram artigos no idioma português, informações de fontes bibliográficas 

                                                
2 Jurisdição Plena: quando o juiz tem competência para decidir todos os casos, em outros termos, 
atua em todas as áreas do direito (família, cível, crime, empresarial, fazenda pública, infância e 
juventude, registros públicos). 
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a partir de acervos documentais, de acesso público, cujo assunto seja compatível 

com a temática proposta. Quanto ao recorte temporal de publicação, este 

compreende o ano de 2001 até os dias atuais. Salienta-se que foram escolhidos 15 

referenciais teóricos. 

Ademais, a análise e discussão dos resultados processou-se através de 

uma reflexão que permitiu um novo enfoque sobre o objeto de estudo proposto, uma 

vez que os processos sociais/históricos e a dinâmica de acumulação do capital 

contribuíram para o crescimento das desigualdades sociais e, consequentemente, 

das expressões da questão social. 

A intensificação da judicialização das políticas públicas está atrelado ao 

aumento desmedido de ações judiciais, onde o Serviço Social encontra o desafio de 

lidar com o aumento exponencial de demandas amplas e complexas que chegam 

aos variados espaços de atuação. 

No sistema judicial, o número insuficiente de assistentes sociais no seu 

quadro funcional, que se soma à incompreensão sobre as particularidades da 

profissão ao incluir outras atribuições, impactam, sobremaneira, o volume de 

trabalho desses profissionais. 

Observa-se, com isso, que o método de abordagem dialético fornece base 

para um estudo em profundidade, pois requer o exame da realidade em seu 

movimento, analisando as partes em constante relação com a totalidade. 

(LAKATOS; MARCONI, 2003). Segundo as autoras, a negação de uma coisa se 

refere à sua transformação, onde o 

 
[…] ponto de partida é a tese, proposição positiva; essa proposição se nega 
ou se transforma em sua contrária - a proposição que nega a primeira é a 
antítese e constitui a segunda fase do processo; quando a segunda 
proposição, antítese, é, por sua vez, negada, obtém-se a terceira 
proposição ou síntese, que é a negação da tese e antítese, mas por 
intermédio de uma proposição positiva superior - a obtida por meio de dupla 
negação. (LAKATOS;MARCONI, 2003, p. 102). 
 

Ademais, este estudo observará os aspectos éticos da pesquisa. Sendo a 

ética um conjunto de princípios e valores morais construídos por uma sociedade e 

seus grupos, ela “nasce amparada no ideal grego da justa medida, do equilíbrio das 

ações”, porquanto “a justa medida é a busca do agenciamento do agir humano de 

tal forma que o mesmo seja bom para todos”. (CENCI, 2002, p. 90 apud PAIVA, 

2005, p. 44). 

Del-Masso et al (2014, p.14),considera que 
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A ética em pesquisa deve permear todo o trabalho do pesquisador. Com o 
advento da internet, proliferaram-se os plágios e as cópias de textos, sem a 
citação da fonte de busca, desrespeitando, dessa forma, os autores. Nada 
impede que você faça uma pesquisa na internet, mas lembre-se de que 
nem toda informação que há na internet é cientificamente verdadeira. 

 

Por fim, em Serviço Social, a discussão sobre ética em pesquisa está 

respaldada no Código de Ética da profissão, que versa no art. 2º sobre a “liberdade 

na realização de seus estudos e pesquisas, resguardados os direitos de 

participação de indivíduos ou grupos envolvidos em seus trabalhos” (BRASIL, 

2012). 

 

2 RESGATE HISTÓRICO DO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO 

 

Nesta seção far-se-á um breve resgate sobre a história do serviço social 

brasileiro com o propósito de contextualizar as relações de trabalho que se 

consolidaram ao longo dos anos. 

O Serviço Social surgiu do conflito entre capital e trabalho a fim de enfrentar 

as expressões da questão social, as quais se tornaram objeto de políticas sociais 

com a institucionalização da profissão através da intervenção do Estado no 

processo de regulação social (YAZBEK, 2009). Ao participar do processo de 

reprodução das relações sociais, as/os assistentes sociais passaram a atender ao 

mesmo tempo as demandas da classe trabalhadora e as da classe dominante. 

Resgatando a história da profissão, verifica-se que esta se deu com a 

emergência do capitalismo, quando Igreja e Estado dividiam as tarefas, ficando a 

primeira incumbida de fazer caridade, com a justificativa de que todos deveriam 

praticar o bem (ESTEVÃO, 1992). Segundo a autora, esta função ficaria a cargo das 

damas de caridade, representantes da burguesia, preocupadas somente em 

reformar os costumes dos pobres. Não havia, até então, sistematização e 

teorização da assistência social, apenas justificativas religiosas e ideológicas. 

Ainda conforme Estevão (1992), no Brasil a profissão teve seus fundamentos 

estruturados com o início da industrialização e o crescimento da população urbana, 

ainda nos anos finais do século XIX, mas foi na década de 1930 que sua história 

começou, em meio às turbulências geradas pelas manifestações da classe 

trabalhadora em prol de melhores condições de trabalho e justiça social. 

A questão social foi marcada por caridade e repressão, praticadas pela Igreja 
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católica e Estado respectivamente, e passou a ser pensada como uma questão 

política e não de polícia, apenas em 1936, quando surgiu a primeira escola de 

Serviço Social, em São Paulo. (ESTEVÃO, 1992). Aparecem, então, os primeiros 

assistentes sociais como executores da prática da assistência social, no contexto em 

que a burguesia fortalecia os laços com os filantropos, através da assistência, com o 

apoio do Estado e da Igreja Católica. 

Iamamoto (2006), ao relatar sobre a trajetória do Serviço Social no Brasil 

desde o momento embrionário ao processo de evolução nos métodos de prestação 

de assistênciaque requereu formação técnica especializada, também salienta que as 

bases materiais e humanas que levaram à criação das primeiras escolas de Serviço 

Social, se sustentaram nas obras e instituições de caridade que surgiram com o final 

da Primeira Guerra Mundial, que tinham caráter confessional, da prática da ajuda, 

caridade e solidariedade. Para a autora, a origem da profissão vinculada à Igreja foi 

denominada de protoformas3 do Serviço Social. 

Assim, tem-se que a profissão foi produzida pelo capitalismo e agregou 

características de um projeto de hegemonia do poder burguês, se revelando o 

Serviço Social “como uma prática humanitária sancionada pelo Estado e protegida 

pela Igreja, como uma mistificada ilusão de servir” (MARTINELLI, 2009, p. 66). 

Conforme essa autora, dentre as estratégias utilizadas pela classe burguesa para 

manter a ordem social por ela produzida, as de controle social se mostraram mais 

eficazes, pois buscavam conter as manifestações operárias, assim como a 

disseminação da pobreza e os consequentes problemas, fazendo surgir o Serviço 

Social, na marcha do proletariado e na contramarcha da burguesia (MARTINELLI, 

2009). 

Conforme Yazbek (2009), o Serviço Social brasileiro foi institucionalizado 

como profissão no contexto de consolidação do capitalismo monopolista, associado 

à intervenção do Estado nos processos de regulação social, destacando que: 

 
As particularidades desse processo no Brasil evidenciam que o Serviço 
Social se institucionaliza e legitima profissionalmente como um dos recursos 
mobilizados pelo Estado e pelo empresariado, com o suporte da Igreja 
Católica, na perspectiva do enfrentamento e regulação da Questão social, a 
partir dos anos 30, quando a intensidade e extensão das suas 
manifestações no cotidiano da vida social adquirem expressão política. A 

                                                
3 Termo utilizado por Marilda Iamamoto para se referir à origem do Serviço Social, fazendo referência 
a grupos pioneiros ligados ao movimento social da Igreja Católica. “As protoformas do Serviço Social” 
ocupam um capítulo da obra Relações Sociais e Serviço Social: esboço de uma 
interpretação histórico-metodológica, de Iamamoto e Carvalho (2006). 
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Questão social em suas variadas expressões, em especial, quando se 
manifesta nas condições objetivas de vida dos segmentos mais 
empobrecidos da população, é, portanto, a "matéria-prima" e a justificativa 
da constituição do espaço do Serviço Social na divisão sociotécnica do 
trabalho e na construção/atribuição da identidade da profissão (YAZBEK, 
2009, p. 6). 
 

Para esta autora, as iniciativas que o Estado adotou nos anos de 1930 para 

conduzir as tensões entre as classes sociais – leis sindicais, sociais e trabalhistas, a 

exemplo da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e o salário mínimo - são 

controladora, assistencialista e paternalista, e, apesar de ter reconhecido que a 

questão social era legítima, buscou, sobretudo, desmobilizar a classe operária. 

A conexão da profissão com o sistema capitalista também é afirmada por 

José Paulo Netto (2009), quando reflete que é a ordem monopólica que propicia a 

inserção do Serviço Social na divisão sociotécnica do trabalho, onde os assistentes 

sociais passam a atuar no enfrentamento da questão social, pela via da formulação 

e implementação das políticas sociais. Com isso, a profissão se caracterizou como 

assalariada, no âmbito do capitalismo, pois o assistente social passou a vender sua 

força de trabalho para atender as demandas institucionais. 

Conforme Netto (2009) o significado social da profissão passa a ter um novo 

sentido no âmbito da reprodução das relações sociais ao se inserir na relação de 

assalariamento, e esclarece que: 

 
É somente na ordem societária comandada pelo monopólio que se gestam 
as condições histórico-sociais para que, na divisão social (e técnica) do 
trabalho, constitua-se um espaço em que se possam mover práticas 
profissionais como as do assistente social. A profissionalização do Serviço 
Social não se relaciona decisivamente à “evolução da ajuda”, à 
“racionalização da filantropia” nem à “organização da caridade”; vincula-se 
à dinâmica da ordem monopólica. É só então que a atividade dos agentes 
do Serviço Social pode receber, publica e socialmente, um caráter 
profissional: a legitimação (com uma simultânea gratificação monetária) pelo 
desempenho de papéis, atribuições e funções a partir da ocupação de um 
espaço na divisão social (e técnica) do trabalho na sociedade burguesa 
consolidada e madura; só então os agentes se reproduzem mediante um 
processo de socialização particular juridicamente caucionada e reiterável 
segundo procedimentos reconhecidos pelo Estado; só então o conjunto dos 
agentes (a categoria profissionalizada) se laiciza, se independentiza de 
confessionalismos e/ou particularismos. A emergência profissional do 
Serviço Social é, em termos histórico-universais, uma variável da idade do 
monopólio; enquanto profissão, o Serviço Social é indivorciável da ordem 
monopólica – ele cria e funda a profissionalidade do Serviço Social. 
(NETTO, 2009, p. 73-74, grifo do autor). 
 

A partir da década de 60 até meados dos anos 80 no Brasil, um conjunto de 

elementos contribuíram para legitimação de novas bases para o Serviço Social e 

construção de uma nova moralidade, como a influência do movimento de 



9 
 

Renovação , a militância cívico-política e a aproximação da profissão do 

marxismo, de acordo com Barroco (2005). Foi nos anos 80, portanto, que ocorreu o 

amadurecimento teórico-político da profissão e, embora não houvesse nesse 

momento reflexão ética sistemática, uma nova moralidade profissional de ruptura já 

embasava posicionamentos no enfrentamento de questões políticas. 

Conforme Barroco (2005), a reformulação do currículo de Serviço Social em 

1982 e a elaboração do novo Código de Ética em 1986 representaram um marco do 

novo projeto comprometido ético e politicamente com a classe trabalhadora. Foi 

nesse período que o Serviço Social buscou romper com a prática conservadora 

presente quando da constituição da profissão, aproximando-se da orientação 

marxista como direção hegemônica para o projeto ético político da profissão. Tal 

orientação tem como valor central os princípios de democracia, liberdade, justiça 

social e dignidade humana, definidos e explicitados no Código de Ética de 1993 

(BRASIL, 2012), que representou uma referência de parâmetros mínimos para o 

exercício da profissão. 

Os espaços ocupacionais de assistentes sociais se expandiram e se 

modificaram ao longo dos anos, relacionados a processos sociais/históricos e à 

dinâmica de acumulação do capital, que contribuíram para o crescimento das 

desigualdades sociais e, consequentemente, das expressões da questão social. De 

acordo com Iamamoto (2009), a radicalização liberal no contexto de mundialização 

do capital na década de 90, é o cenário de ampliação do mercado de trabalho para 

assistentes sociais, vinculada à reconfiguração de estratégias políticas e ideológicas. 

Segundo a autora: 

 
A ampliação exponencial das desigualdades de classe, densas de 
disparidades de gênero, etnia, geração e desigual distribuição territorial, 
radicaliza a questão social em suas múltiplas expressões coletivas inscritas 
na vida dos sujeitos, densa de tensões entre consentimento e rebeldia, o 
que certamente encontra-se na base da tendência de ampliação do mercado 
de trabalho para a profissão de Serviço Social na última década. Ela é 
indissociável da reconfiguração das estratégias políticas e ideológicas de 
legitimação do poder de classe – acompanhadas da despolitização das 
necessidades e lutas sociais –, às quais não estão imunes às políticas 
sociais públicas. (IAMAMOTO, 2009, p. 404) 
 

À vista disso, a autora salienta que o trabalho deste profissional resulta da 

história bem como da dedicação dos seus agentes, e da necessidade de os espaços 

profissionais estarem abertos às “potenciais demandas que se abrem historicamente 

à profissão” (ibidem, p. 406). Nesse sentido, o Estado e empresas privadas se 
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tornaram os principais empregadores da categoria, nos mais diversos espaços 

ocupacionais, inclusive o sociojurídico, que trataremos adiante. 

É necessário refletir, portanto, que o Estado brasileiro se formou de um 

processo de acumulação capitalista, cujo desenvolvimento baseou-se, em cada 

momento histórico, no aumento dos níveis de acumulação e de expropriação do 

trabalho. Outrossim, o Serviço Social surgiu como uma profissão ligada às medidas 

desenvolvimentistas do Estado burguês nos anos de 1930, quando passa a operar 

os sistemas político, social e econômico, estando subordinado às determinações do 

sistema capitalista. 

Analisando as novas configurações do Estado, Behring (2012) salienta que 

este modificou-se estruturalmente ao longo da história do modo de produção 

capitalista, desempenhando seu papel na reprodução social do trabalho e do capital 

e, apesar de ter ganhado certa autonomia no Brasil, nos chamados Anos Dourados 

(de 1946 ao início dos anos de 1970), em relação à dinâmica da sociedade civil, 

manteve sua direção política à hegemonia burguesa. 

Assim, entende-se que o Serviço Social surgiu como uma profissão ligada às 

medidas desenvolvimentistas do Estado burguês nos anos de 1930, quando passa a 

operar os sistemas político, social e econômico, estando subordinado às 

determinações do sistema capitalista. 

 
2.1 O TRABALHO DO/A ASSISTENTE SOCIAL E SUAS DEMANDAS NO 

JUDICIÁRIO 

 
Neste item é possível refletir sobre a atuação da/o assistente social na 

instrução social dos processos judiciais, através do estudo social e emissão do 

parecer social que servem para auxiliar o/a magistrado/a a formar seu juízo. 

A atividade profissional de assistentes sociais no âmbito do Poder Judiciário 

precisa, de antemão, está contextualizado ao debate sobre a profissão na 

contemporaneidade, particularmente no que se refere a sua inserção na divisão 

social e técnica do trabalho, discussão iniciada por Iamamoto & Carvalho (1996). A 

análise que trazem os autores sobre a profissão na conjuntura de produção e 

reprodução das relações sociais capitalistas, com aproximação à teoria Marxiana, 

foi fundamental para ruptura com o conservadorismo que a originou, assim como 

para dar-lhe novo significado social. 
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O Estado tornou-se o maior empregador de assistentes sociais, 

historicamente (IAMAMOTO, 2009, p. 419), cujo aparelho é caracterizado pela 

cultura da burocracia e da autoridade, refletindo fortemente nos profissionais que 

atuam nesses espaços. O saber burocrático diz respeito a “um “saber sistemático” 

manifesto no segredo e na competência das repartições públicas e, em geral, dos 

peritos que aí se encontram” (LEFEBVRE,1979, p. 104-107 apud IAMAMOTO, 2009, 

p. 419). Na esfera pública, assistentes sociais atuam como agentes do Estado que 

intervém no espaço doméstico de conflitos, podendo, através de condutas 

autoritárias e burocráticas, funcionar como braço coercitivo do Estado ou da 

empresa, como também pode atuar na garantia de acesso de famílias a serviços e 

direitos, através de estudo social fundado no conhecimento teórico e crítico 

acumulado pela profissão acerca da questão social, tendo como norte os valores 

éticos e políticos. 

A maior demanda para assistentes sociais no âmbito sociojurídico é para 

realização de estudo social, que constitui atribuição privativa de profissionais do 

Serviço Social - art. 5º, IV, da Lei 8.662/934. Entretanto, a depender da instituição, o 

estudo social possui denominações distintas, como “‘Relatório de Vistoria’; 

‘Avaliação Social’, ‘Acompanhamento Social’, ‘Laudo de Perícia Social’, ‘Laudo 

Social’, ‘Relatório Social’, ‘Parecer Social’, ‘Exame Criminológico’, dentre outros” 

(BRASIL, 2014, p. 25). 

Tais estudos são realizados conforme os objetivos institucionais, com o 

desafio de não serem revestidos pelas práticas institucionais, onde os profissionais 

buscam assumir posicionamento ético-político, prezando pela garantia de direitos à 

população. 

A atuação de assistentes sociais como peritos/as judiciais encontra amparo 

na lei que dispõe sobre a profissão (art. 5º da Lei nº 8.662/1993), e a requisição da 

perícia no âmbito do Judiciário ocorre quando é necessária a opinião 

técnica/científica de profissional a fim de contribuir para a decisão judicial. 

Sendo uma das atribuições privativas do/a assistente social, a perícia social 

oferece elementos do ponto de vista do Serviço Social para que as partes envolvidas 

em uma lide judicial tenham sua realidade social conhecida e explicada (FRANCO et 

                                                
4 Lei que regulamenta a profissão Assistente Social. No artigo 5º, dentre outras atribuições privativas 
do/a Assistente Social, estão elencadas no inciso IV: realizar vistorias, perícias técnicas, laudos 
periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social. 
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al, 2021, p. 108). 

Na área judicial, profissionais de diversas esferas intervêm com maior 

frequência na condição de perito social, quando requisitados, a fim de subsidiar as 

decisões dos magistrados. 

Conforme destaca Eunice Fávero (2005), ao longo dos anos o Poder 

Judiciário buscou suporte científico por meio de assistentes sociais, e profissionais 

de outras áreas (como médicos psiquiatras, psicólogos, contadores, engenheiros, 

etc.), para conhecer a verdade sobre as situações com as quais lida. Esse 

profissional passou a ser chamado de perito, por ser especialista em certa área de 

conhecimento, e solicitado para realizar exame, estudo e investigação em 

determinada questão judicial. Sua atuação visa oferecer elementos técnicos e 

científicos que auxiliem aos magistrados em suas decisões (ibid.). 

As requisições de peritos em ações judiciais encontram respaldo na Lei 

Federal nº 5869/73, que instituiu o Código de Processo Civil – CPC, quando “a 

prova do fato depende de conhecimento técnico ou cientifico” (art. 145), os quais são 

escolhidos “entre profissionais de nível universitário, devidamente inscritos no órgão 

de classe competente” (art. 145, § 10), que no hodierno foi substituída Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015, novo Código de Processo Civil, que versa sobre a 

prova pericial nos art. 464 – 480. 

Também tratam do trabalho do perito no âmbito da Justiça o Código de 

Processo Penal - CPP, a Lei de Execuções Penais- LEP (art. 8). 

Ademais, no que se refere à perícia social, deve haver interlocução de 

referidas leis e o Código de Ética do Assistente Social (CFESS, 1993) a fim de evitar 

conflito normativo, como casos de impedimento e suspeição. 

A perícia em Serviço Social é definida por Eunice Fávero (2005, p. 43) como 

aquela realizada por assistentes sociais e recebe essa denominação em razão de ser 

feita para subsidiar uma decisão judicial, por meio da realização de um estudo 

social, elaboração de um laudo e emissão de um parecer, a partir da utilização de 

instrumentos e técnicas como entrevistas, visitas, pesquisa documental, ou qualquer 

outra que julgar necessária para desenvolver sua análise acerca do caso. 

O laudo pericial constituirá um dos elementos de prova no processo e servirá 

de suporte para o/a Juiz/a. 

Segundo as autoras Fávero (2005) e Mioto (2001), a perícia social é 

constituída pelo estudo social e parecer social, os quais devem ser elaborados com 
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respaldo teórico, técnico e ético. 

Destaca-se que o espaço do Judiciário possui um caráter contraditório, e nele 

o exercício de assistentes sociais pode se direcionar para a garantia e ampliação do 

acesso aos direitos ou apenas atender aos limites da instituição e da legislação. 

Conforme Mioto (2001), a perícia social se sustenta a partir de elementos 

como competência técnica, demonstrada pela habilidade na utilização dos 

instrumentais do Serviço Social; a competência teórico-metodológica, baseada no 

referencial teórico e metodológico do Serviço Social, teorias, diretrizes, leis e 

normatizações da matéria em estudo; e compromisso ético, que se baseia nos 

valores que norteiam o exercício profissional, de acordo com os princípios do Código 

de Ética do Assistente Social: 

 
(...) a qualidade do estudo depende inicialmente da abrangência e 
profundidade das informações obtidas, ou seja, da competência técnica do 
perito que está associada à sua competência teórico-metodológica, 
especialmente em relação ao objeto de estudo, bem como ao seu 
compromisso ético. Este conjunto garantirá a pertinência e a consistência da 
análise interpretativa. (MIOTO, 2001, p. 155). 
 

A autora caracteriza a realização do estudo social como atividade complexa, 

que implica conhecer as formas assumidas pelas famílias, para além da estrutura 

das relações observadas no interior delas, assegurando a importância de se ter 

clareza sobre os marcos teóricos que orientam a profissão, a fim de preservar a 

perspectiva de totalidade e da lógica dos direitos e da cidadania (MIOTO, 2001). 

Ao ser acionado para intervir no processo de produção e reprodução das 

relações sociais, em nível material ou subjetivo dos sujeitos que compõem as 

classes sociais (IAMAMOTO, 2000), presume-se que o assistente social tenha 

habilidades para analisar o conjunto das relações e desvelar a realidade que cerca o 

objeto de sua intervenção. 

Acerca das formas de nomeação de assistentes sociais como peritos nas 

ações judiciais, Eunice Fávero (2005) esclarece que: 

 
No sistema judiciário, a perícia pode ser realizada por assistente social da 
instituição judiciária, por assistente social nomeado como perito pelo 
juiz responsável pela ação judicial – comumente inscritos em listagem local 
e remunerados por perícia realizada e laudo apresentado – bem como por 
assistente técnico, que é profissional de confiança, indicado por uma das 
partes envolvidas na ação judicial (em especial nas Varas de Família e das 
Sucessões), para emitir parecer após a apresentação do laudo por um 
perito nomeado pelo juiz. (FAVERO, 2005, p. 44, grifo nosso). 
 

Ao relacionar a intervenção judiciária e a questão social, a mesma autora 
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assinala que esta atravessa o cotidiano dos sujeitos atendidos em todas as 

dimensões. Com base na realidade do Estado de São Paulo, relata o crescente 

volume de ações judiciais que tramitam nas varas da infância e juventude, bem 

como nas de família e sucessões, através de uma estrutura que demanda a 

intervenção de assistentes sociais cada vez mais, tendo em vista que a maior parte 

das situações passa por estes profissionais, seja para realização de estudo social ou 

para acompanhamento de casos que requeiram sua avaliação. (FÁVERO, 2005) 

Inobstante o ECA5 (1990) dispor, em seu art. 1º, sobre a proteção integral a 

todas as crianças e adolescentes, e vedar a discriminação pelas condições de 

pobreza, o que ocorria com o Código de Menores de 1927 e 1979, o público 

atendido pelas varas referidas acima é expressamente de baixa renda, privada de 

necessidades básicas como moradia, alimentação, saúde e educação, assevera 

Fávero (2005). 

Lembramos que a atuação de assistente sociais como peritos tem sua origem 

no âmbito da Justiça da Infância e Juventude, nos anos de 1940, à luz do Código de 

Menores, o qual dispunha que a personalidade do menor deveria ser estudada, 

inclusive no ambiente familiar, e elaborada a perícia a partir de determinação do 

Juiz, possuindo, portanto, um caráter coercitivo e disciplinador da ordem social 

(ibidem, p. 19). 

Nos termos do ECA (1990), o Serviço Social compõe a equipe 

interprofissional que atua na política de atendimento aos direitos da criança e do 

adolescente, que tem como uma das diretrizes a integração operacional de órgãos 

do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social 

(art. 88, V). 

Dentre as competências da equipe interprofissional está a de manifestar-se 

tecnicamente, fornecendo subsídios à autoridade judiciária, “por escrito, mediante 

laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de 

aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros” (art. 151). 

O mesmo estatuto preconiza que “cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de 

sua proposta orçamentária, prever recursos para manutenção de equipe 

interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude” (art. 

150), mas aponta a alternativa de nomear peritos caso a equipe não possua 

                                                
5 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), regulamentado pela Lei Federal nº 8.069/1990, é o 
principal marco legal e regulatório dos direitos das crianças e dos adolescentes no Brasil. 



15 
 

profissionais suficientes: 

 
Na ausência ou insuficiência de servidores públicos integrantes do Poder 
Judiciário responsáveis pela realização dos estudos psicossociais ou de 
quaisquer outras espécies de avaliações técnicas exigidas por esta Lei ou 
por determinação judicial, a autoridade judiciária poderá proceder à 
nomeação de perito, nos termos do art. 156 da Lei no 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil). (BRASIL, 1990, art. 150, 
parágrafo único) 
 

Nas Varas da Infância e Juventude, a realização de estudo social ou perícia 

envolve procedimentos como perda e substituição do Poder Familiar, e de 

Colocação em Família Substituta, Adoção. 

Para Fávero (2005, p. 27), o/a Assistente Social dará suporte às decisões 

judiciais a partir do estudo da situação, realização de uma avaliação e emissão de 

um parecer, em que poderá apontar medidas sociais e legais passíveis de serem 

adotadas. 

Ainda conforme Fávero (2005), o relatório, ou laudo ou parecer social, se 

diferem pelo nível e detalhamento do estudo realizado, sendo definido como perícia 

social no espaço do judiciário, cujo conteúdo é extremamente relevante por 

contemplar a inclusão do sujeito singular na universalidade mais ampla na qual se 

insere: 

 
O conteúdo significativo do estudo social, expresso em relatórios ou no 
laudo social, reporta-se à expressão ou às expressões da questão social e 
ou à expressão concreta de questões de ordem psicológica, como a perda, 
o sofrimento..., que culminou numa ação judicial – por exemplo, o 
abrigamento de uma criança, pelo abandono total ou pela impossibilidade 
material de oferecer cuidados dos quais necessita; a perda do poder familiar 
sobre um filho, a violência doméstica, a violência na vida do adolescente e 
do um jovem em conflito com a lei, situações familiares conflitantes, a 
disputa pela guarda de filhos...Esse estudo envolve diretamente um sujeito, 
um casal, uma família (criança, adolescente, pai ou mãe, mãe e pai, outros 
responsáveis, família ampliada, etc), cuja história social a ser conhecida 
passa, necessariamente, pela sua inserção na coletividade. Como seres 
sociais, estes sujeitos convivem e sofrem os condicionamentos e 
determinações da realidade social local, conjuntural e mais ampla que os 
cerca. Vivem ou viveram numa família, independente do arranjo que ela 
assume ou assumiu; mantém ou mantiveram alguma relação com o trabalho 
(que pode ser também o não trabalho), e alguma relação, na maioria das 
vezes, com a cidade (meio ambiente imediato e mediato); relação ou não 
com a religiosidade, com manifestações culturais diversas com outros 
grupos de pertencimento. (FÁVERO, 2005, p. 29-30). 
 

Depreende-se que o estudo social é – assim como a perícia, o laudo ou 

parecer social - atividade que deve ser realizada exclusivamente por assistentes 

sociais, instrumento que evidencia a realidade do sujeito, que no meio jurídico se 
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torna objeto das ações judiciais, de maneira que revela a totalidade do ser social. 

Entretanto, neste espaço sócio ocupacional, como em qualquer outro, é 

imprescindível estar atento às especificidades da instituição para que possa 

contribuir com a aplicação da lei, mas requer, essencialmente, o conhecimento 

sobre os fundamentos da profissão, a realidade do sujeito, sua relação com as 

políticas sociais, etc., demandas que encontrarão respostas no próprio interior do 

projeto da profissional. 

Em suma, alguns aspectos devem ser reforçados: o/a perito/a em Serviço 

Social realiza perícia em processo judicial, com base no Código de Processo Civil 

(CPC) e Código de Processo Penal, e pode destinar-se tanto à parte autora da 

ação/requerente6 quanto a ré/requerida. É somente o/a Juiz/a de Direito competente 

para nomear os profissionais para a realização de perícias; “o produto da perícia 

social deve ser o laudo com o parecer social” (FRANCO et al, 2021, p. 113) e 

também precisa ser apresentado por assistente social porventura contratado como 

assistente técnico por uma das partes do processo. Após abordar sobre as 

atividades do serviço social no judiciário, passa-se a discorrer a partir de agora 

sobre os principais desafios profissionais postos aos assistentes sociais na área 

judicial. 

 
1 DESAFIOS DA ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO ÂMBITO DO 

JUDICIÁRIO 
 

Este tópico trata sobre os desafios postos aos profissionais desta área para 

concretização de sua práxis, observando que o papel do assistente social no 

judiciário processa-se pela proposta de ações que venham a contribuir para que os 

espaços profissionais sejam de garantia de direitos coletivos. 

Com as expressões da questão social cada vez mais complexificadas, o 

cotidiano do trabalho de assistentes sociais é atravessado pelas contradições do 

modo de produção capitalista, as quais se manifestam no avanço do 

reconhecimento de direitos como na degradação da proteção social ante a 

redução de gastos públicos em meio à explosão de demandas, desencadeando, 

inclusive, o fenômeno da judicialização das políticas públicas e da questão social 

(SIERRA, 2011). No contexto do Judiciário, as demandas apresentadas pelos 

                                                
6 A parte autora ou requerente é aquela que promove uma ação judicial e aquele contra quem se 
ajuíza a demanda pode ser chamado de réu ou requerido. O autor é o polo ativo do processo, em 
contraposição ao réu, que é o polo passivo. Fonte: Agência CNJ de Notícias. 
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sujeitos buscam recompor direitos violados, na maioria das vezes pelo conjunto 

das condições sociais às quais estão submetidos. 

Com isso, o crescente volume de questões que são judicializadas em busca 

de soluções, não só para problemas individuais, expressa como as relações sociais 

vêm sendo (re)produzidas, sejam interpessoais e/ou intersubjetivas, resultam de 

construções sócio históricas que têm vínculo a um processo de socialização coletiva 

onde os sujeitos se inserem, conforme assinala Barison (2007). Tal compreensão 

torna-se indispensável à medida que as respostas aos fenômenos sociais estão 

relacionadas às contradições existentes em espaços como esses. 

Com o aumento da exclusão social, sujeitos de direitos e de políticas públicas 

perdem suas condições materiais para acessá-los, necessitando, frequentemente, 

recorrer ao Poder Judiciário. 

As ações que tramitam no Judiciário se apresentam como situações limite que 

“condensam a radicalidade das expressões da questão social em sua vivência pelos 

sujeitos” (IAMAMOTO, 2004), e é através delas que buscam proteção judicial 

quando todos os demais recursos já foram esgotados. O volume de ações 

relacionadas à Vara de Família, Infância e Juventude, e Idoso, de acordo com 

Barison (2007, p.53) evidenciam, sobretudo, os conflitos e impasses diante de 

questões relativas à dinâmica das famílias, movimentos de reorganização de 

composições familiares e a necessidade de instrumentos jurídicos para reconhecer e 

legitimar relações familiares. 

Segundo Barison (2007), enquanto instituição de socialização, a família tem 

sido a mais atingida pelas transformações dos processos de sociabilidade no mundo 

capitalista, e as mudanças ocorridas em seu seio, assim como as dificuldades 

encontradas para cumprir a função de reprodução social e cultural, se devem à 

destruição de projetos societários, de proteção social e dos processos de 

reprodução material. 

É importante destacar que o Poder Judiciário é uma instituição que, 

historicamente, tem ocupado as funções instrumentais, políticas e simbólicas, 

relacionadas, respectivamente, ao ato de resolver conflitos, promover o controle 

social e propiciar a socialização das expectativas à interpretação das normas legais 

(FARIA, 2001, apud BARISON, 2009, p. 55). Desse modo, nota-se que as funções 

assumidas por tal Poder ao longo da história possuem um caráter paradoxal na 

medida em que de um lado possui a natureza punitiva (aos segmentos 
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marginalizados), representando os interesses da classe dominante e de preservação 

dos elementos que legitimam a relação capital-trabalho, e de outro lado o de protetor 

dos direitos sociais. Além do mais, a instituição é conhecida por seu caráter 

burocrático e hierárquico, que determina obediência aos seus agentes para a 

concretização dos objetivos institucionais. 

Fávero (2012, p. 127) também concorda que se trata-se de uma instituição 

marcada por relações autoritárias e constituída “para aplicar o controle social por 

parte do Estado sobre a população e para manter o poder econômico e político 

concentrado nas mãos de uma minoria”, que impõe às/aos assistentes sociais o 

desafio de fazer valer princípios fundamentais explicitados no Código de Ética 

Profissional do Serviço Social, cujo valor central é a liberdade, a defesa 

intransigente dos direitos humanos, posicionamento em favor da justiça social, 

compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 

aprimoramento intelectual na perspectiva da competência profissional, como destaca 

a autora. 

Nesta esfera, o serviço executado por assistentes sociais deriva de 

determinações e, na perspectiva do atual projeto ético-político da categoria, seu 

trabalho deve ser instrumento de viabilização de direitos civis, políticos e sociais para 

todos, de acordo com valores e princípios democráticos, de acordo com Fávero 

(2012). 

Nos debates sobre as dificuldades postas aos/às assistentes sociais neste 

espaço sócio-ocupacional, destacam-se a questão do acesso à justiça, da 

judicialização dos conflitos sociais, bem como a relação de trabalho destes 

profissionais nos tribunais de justiça, dentre outras. 

O acesso à justiça ou à lei é uma das perspectivas do trabalho de assistentes 

sociais realizados na esfera judicial, pois em nosso país a dificuldade de acessá-las 

é comum entre as classes populares,face ao desconhecimento de seus direitos e 

por percebê-la como cara e lenta (FRANCO et al, 2021, p. 93), onde também 

encontram legislações rígidas, burocracias e formalismo excessivos para que os 

sujeitos sociais acessem direitos e garantias fundamentais, contexto em que os 

assistentes sociais exercem papel primordial de analisar a realidade social em uma 

concepção de totalidade, mesmo em meio a contradições sociais. 

Nas palavras de Sierra (2011), a judicialização das políticas públicas refere-se 

ao aumento desmedido de ações judiciais movidas por cidadãos que cobram o 
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direito à proteção social, fenômeno que tomou fôlego no nosso país com a 

promulgação da Constituição de 1988, que não apenas positivou os direitos 

fundamentais, mas também atribuiu ao Poder Judiciário mais independência e a 

função de interpretar o texto constitucional. Para a autora, o referido fenômeno 

surge no seio das contradições entre a inflação de direitos e degradação da 

proteção social, e merece destaque entre os assistentes sociais visto que incide 

diretamente sobre as formas de gestão da questão social: 

 
O envolvimento do Poder Judiciário na execução das políticas públicas 
trouxe uma série de implicações com o reconhecimento dos direitos de 
grupos sociais, pela opção de requerer judicialmente a consideração com a 
privação material a que estão submetidos. Daí a tendência à invasão no 
Poder Judiciário por aqueles que, sem condições para recorrer aos serviços 
no mercado, não conseguem garantir seus direitos pelo acesso às políticas 
do governo. (SIERRA, 2011, p. 257) 
 

Segundo a autora, um dos motivos de intensificação da judicialização da 

política é a judicialização da questão social, uma vez que a primeira remete à 

interferência do Poder Judiciário nos processos de deliberação política e a segunda 

tem a ver com o aumento da intervenção dos aparatos de controle judicial sobre a 

pobreza, tanto para proteger e defender direitos de cidadania quanto para reprimir 

comportamentos penalmente puníveis. Todavia, concordamos que, para além de 

“uma forma de proteção contra os abusos do Poder Executivo, a judicialização da 

política pública, no Brasil, ocorre em função da escassez de políticas que assegurem 

a efetivação dos direitos de cidadania” (ibid., p. 260). 

No Poder Judiciário, o trabalho dos assistentes sociais ocorre mediante a 

referência da autoridade judicial, onde são desafiados a não se deixarem ser 

absorvidos no processo de judicialização da questão social diante da expansão e, ao 

mesmo tempo, recrudescimento do Estado. Franco et al (2021, p. 117) apontam que 

na estrutura institucional judiciária, o Serviço Social encontra o desafio de lidar com 

o aumento exponencial de demandas amplas e complexas que chegam aos 

variados espaços de atuação,tendo um número insuficiente de assistentes sociais no 

seu quadro funcional, que se soma à incompreensão sobre as particularidades da 

profissão ao incluir outras atribuições aos assistentes sociais, que impactam 

sobremaneira o volume de trabalho desses profissionais. 

A dificuldade institucional em perceber as particularidades do processo de 

trabalho assim como os instrumentos do Serviço Social em relação aos demais 

profissionais que atuam no mesmo espaço, acabam por reduzir o assistente social a 
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um simples operador de tarefa específica que faz parte de uma “transação 

contratual numa perspectiva mercadológica” (FRANCO et al, 2021, p. 119). 

A subordinação administrativa do/a assistente social a um Juiz de Direito, 

neste espaço, gera uma relação de subalternidade, “em razão do autoritarismo 

muitas vezes presente no meio institucional” (FAVERO, 2005, p. 30), ameaçando a 

autonomia no exercício de suas funções, garantida pelo Código de Ética 

Profissional, pela Lei que Regulamenta a Profissão, assim como pelo ECA e 

Legislação Civil. De acordo com a autora, ao ser inserido na rotina do judiciário, os 

profissionais se veem desafiados constantemente a resistir à tensão e alienação 

propiciada nesse espaço de trabalho: 

 
A imersão num quotidiano, tenso, complexo e, via de regra, autoritário, torna 
permanente o desafio dos profissionais no que se refere ao exercício da 
liberdade e da criatividade, torna permanente o desafio em fazer com que 
esse campo de poderes do qual faz parte, se mantenha direcionado para a 
garantia de direitos humanos e sociais, para a efetiva proteção às crianças, 
adolescentes e famílias, e não para o disciplinamento e a regulação social, 
de cunho coercitivo e moralizador. (Ibid., p. 31) 
 

Compreende-se, então, que o estudo social é afetado por tais implicações 

éticas, mas deve sempre ter em vista as normas, princípios e diretrizes da legislação 

que respalda o exercício profissional. 

Destaca-se, novamente, que dentre as competências do assistente social, 

está a de “realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de 

benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 

indireta, empresas privadas e outras entidades” (art. 4º, XI, da Lei 8.662/93) e tem 

como uma das suas atribuições privativas a de “realizar vistorias, perícias técnicas, 

laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social” (art. 5º, 

IV, da Lei 8662/93). 

Além disso, um dos princípios fundamentais do Código de Ética Profissional 

(1993) é o reconhecimento da liberdade como valor ético central. A liberdade e 

autonomia profissional estão ligadas ao saber-fazer, com base nos fundamentos que 

nortearão a ação. 

Fávero (2005) chama à atenção ao poder dado pelo saber profissional, 

devendo se questionar sobre a finalidade de fato do estudo social nessa área de 

intervenção: salienta que o processo de trabalho se constrói “pela articulação entre o 

objeto, meios, atividade e finalidades ” (p. 34), visto que tal questionamento remeterá 

ao objeto, aos objetivos, à finalidade e à metodologia para o desenvolvimento da 
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ação. Ainda que tenha especificidades sócio institucionais, a ação profissional 

deverá primeiramente se reportar ao projeto ético político e teórico-metodológico da 

profissão: 

 
Dominar os meios implica no domínio de um poder. Poder dado pelo saber 
profissional que, no caso do judiciário, soma-se ao poder inerente à 
natureza institucional, que é um poder de julgamento, de decisão a respeito 
da vida dos sujeitos. Pode-se indagar, então, qual é a finalidade do estudo 
social nesse campo de intervenção, e como planejar o trabalho, de maneira 
que a finalidade se articule ao domínio dos meios para chegar até ela. 
Dessa forma, uma das primeiras perguntas frente à demanda do estudo 
social não seria para quê? Para subsidiar a decisão judicial? E pergunta-se 
também quais as implicações na vida do sujeito essa decisão trará? Que 
responsabilidade tem o profissional do Serviço Social, nessa decisão? 
Levando-se em conta que o Judiciário busca a “verdade” dos 
acontecimentos ou da situação, para julgar com justiça, indagamos qual a 
sua participação na construção dessa verdade.” (FAVERO, 2005, p. 35, 
grifos da autora). 
 

Outro desafio encontrado para atuação na seara judicial envolve as condições 

de trabalho que assistentes sociais são submetidos, incluindo as éticas e técnicas. 

Colombi (2016, p. 580) assinala que os rebatimentos da precarização para a classe 

trabalhadora estão presentes em todos os espaços, “refletindo, conjugando e 

adquirindo a mesma feição de exploração”, cujas consequências podem ser a 

ampliação da jornada de trabalho, intensificação da produtividade e queda dos 

salários, ou mesmo a insegurança, flexibilidade e fragilidade no emprego. Consoante 

a autora, área judicial possui um contorno de fragilidade e insegurança na medida 

em que o exercício de assistentes sociais enquanto peritos nomeados passa por 

intimidação e constrangimentos referente à determinação de prazos pelos 

magistrados para entrega dos laudos, sob a ameaça de sofrer sanções penais pelo 

crime de desobediência (previsto no art. 330 do Código Penal) ou administrativas. 

Face a esta e outras questões aqui levantadas, Fávero (2018, p. 52-53) 

sustenta que é urgente refletir sobre práticas de resistência no exercício do trabalho 

de assistentes sociais, e julga necessária ação política e coletiva da categoria para 

enfrentar a “intensa precarização e banalização da formação profissional e das 

relações e condições de trabalho”, mas sem perder de vista a importância de 

assumir a dimensão investigativa da profissão, relacionando-a às expressões 

concretas da questão social e sua construção histórica, com o fito de respaldá-la ao 

campo dos direitos humanos. Adiante passaremos a discutir sobre as formas de 

acesso do/a Assistente Social enquanto perito, sublinhando que a nomeação é a 

modalidade mais costumeira de contratação no judiciário. 
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3 SERVIÇO SOCIAL NO PODER JUDICIÁRIO DA BAHIA 
 

Este último tema tratará sobre o acesso da/o assistente social no âmbito do 

judiciário baiano, que pode se dar através de habilitação em concurso público, bem 

como através de nomeação com base no cadastro de peritos do órgão -   Programa 

de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais. 

A criação do cargo de Assistente Social no âmbito Tribunal de Justiça Baiano, 

ocorreu por meio da Lei Estadual n° 5.972/90, pertencente à carreira de analista 

judiciário, de acordo com a informação prestada pela Secretaria de Gestão de 

Pessoas (SEGESP) do Tribunal de Justiça da Bahia, através do Serviço de 

Informação ao Cidadão (SIC). 

Conforme a redação dada pela Lei nº 11.170/2008, que dispõe sobre a 

carreira dos servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia (PJBA) e altera as 

leis anteriores, o cargo acima referido passou a integrar a área de apoio 

especializado do quadro de analista judiciário, compreendendo os serviços cuja 

execução exige dos titulares o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da 

profissão ou o domínio de habilidades específicas, a critério da Administração (Art. 

4º, II, da Lei 11.170/2008). O ingresso em qualquer dos cargos de provimento efetivo 

da Carreira do Quadro de Pessoal do PJBA se dá mediante aprovação em concurso 

público, de provas ou de provas e títulos. 

Conforme disponibilizado no portal da transparência do PJBA, em que consta 

a relação nominal dos servidores e seus respectivos cargos efetivos, apenas 13 

(treze) assistentes sociais foram contabilizadas nessa situação, até a data de 21 de 

março de 2018, embora posteriormente, neste mesmo ano, tenham sido nomeadas 

mais duas assistentes sociais, consoante lista publicada no site do PJBA. 

No quadro abaixo está relacionada a distribuição destes profissionais no 

âmbito do Tribunal de Justiça Baiano, com dados sobre a lotação e a respectiva 

comarca, segundo o levantamento realizado no referido portal: 
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Quadro 1 - Distribuição das Assistentes Sociais efetivas do Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia 
Q

U
A

N
T

IT
A

T
IV

O
 D

E
 A

S
S

IS
T

E
N

T
E

S
 S

O
C
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 Comarca/ 
Entrância 

Lotação Tipo de Lotação 
Início da 
Lotação 

1 
Ilhéus Entrância 

Final 
Vara da Infância 
e da Juventude 

1º grau - Vara 08/10/2008 

1 
Salvador 

Entrância Final 

Coordenadoria da 
Infância e da 

Juventude 

1º grau - Área de 
Apoio Direto da 

Atividade 
Judicante 

03/07/2014 

1 
Salvador 

Entrância Final 

Coordenadoria de 
mulheres em 

situação d 
violência 

1º grau - Área de 
Apoio Direto da 

Atividade 
Judicante 

11/11/2011 

1 
Salvador 

Entrância Final 

1ª. Vara da 
Justiça pela Paz 

em Casa 
1º grau – Vara 06/08/2013 

4 
Salvador 

Entrância Final 

1ª. Vara da 
Infância e da 

Juventude 
1º grau – Vara 

13/05/2003, 
19/08/2009 

e 
05/07/2012 

2 
Salvador 

Entrância Final 

2ª. Vara da 
Infância e da 

Juventude 
1º grau – Vara 

22/09/2005 
e 

17/05/2004 

1 
Vitória da 
Conquista 

Entrância Final 

Vara da Infância 
e da Juventude 

1º grau – Vara 25/07/2016 

2 
Salvador 

Entrância Final 

Serviço de Apoio 
e Orientação 

Familiar – SAOF 

Área de Apoio 
indireto a 
Atividade 
Judicante 

09/11/2015 

Fonte TJBA (2018) 

 

Interessa expor, nesse momento, que no último certame destinado ao 

provimento dos cargos das Serventias da Justiça e área administrativa, inclusive 

com formação de cadastro de reserva, no âmbito do PJBA, realizado no ano de 

2014, foram ofertadas o total de 2 (duas) vagas para o cargo de Analista Judiciário, 

área de atuação apoio especializado: especialidade Assistente Social, cujas 

atribuições foram especificadas no edital da seguinte forma: 



24 
 

 
Desenvolver atividades de apoio técnico especializado na área de 
assistência social nas Varas de Família, no Núcleo de Conciliação de 1º 
Grau, nas Varas da Infância e Juventude, nos feitos Relativos aos Crimes 
contra a Criança e o Adolescente, nas Varas de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher e em outras unidades que se fizerem necessárias; 
II. Atuar mediante solicitação do juiz titular da unidade judiciária; III. Elaborar 
estudo psicossocial após entrevistas com as famílias; IV. Sugerir, através de 
argumentações técnicas, qual encaminhamento para as famílias; V. Elaborar 
relatórios periódicos sobre as atividades realizadas; e VI. Exercer outras 
atividades pertinentes ou que lhe forem delegadas. (Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia - Edital N° 01, de 23 de outubro de 2014) 
 

As duas vagas ofertadas foram preenchidas no ano de 2015 pelas primeiras 

colocadas, para compor o quadro de servidores efetivos do Tribunal de Justiça. 

Contudo, no quadro acima não consta a lotação/comarca das duas 

assistentes sociais nomeadas no ano de 2018, como dito anteriormente, tendo em 

vista que não foi divulgada atualização da relação de servidores após esse período. 

Assim sendo, podemos concluir que existe um total de 15 (quinze) assistentes 

sociais integrando o corpo efetivo de servidores do PJBA. 

Diante dessa pesquisa, é possível inferir que todas as assistentes sociais 

efetivas do PJBA estão lotadas apenas em comarcas de entrância final, ou seja, 

àquelas de grande porte, e que as demandas para o Serviço Social das demais 

comarcas de nosso Estado são atendidas por assistentes sociais vinculadas ao 

Poder Executivo local ou por outros tipos de contratação, a exemplo daquelas feitas 

através do Programa de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais na Realização de Perícias 

Judiciais, diretamente ligado à presidência do Tribunal de Justiça da Bahia, criado 

pela Resolução Nº CM-01, de 24 de janeiro de 2011. 

Salienta-se que o referido programa foi instituído, considerando, dentre outras 

questões, a dificuldade dos magistrados em obter peritos que aceitassem realizar 

seu ofício gratuitamente, dentro dos prazos determinados. 

Além disso, foi levada em conta a “necessidade de regulamentar 

procedimento administrativo para o pagamento de honorários”, que significa “uma 

remuneração básica, a título de ajuda de custo, para realização da perícia judicial 

nas ações sob o pálio da gratuidade de justiça” (Resolução CM-01/2011). 

Nos termos da citada resolução, a perícia deve ser autorizada diretamente 

pelo magistrado presidente do processo, por despacho nos autos deferindo a sua 

realização e nomeando profissional de sua confiança ou, a seu critério, solicitando 

indicação, através de ofício, de perito cadastrado no Programa de Apoio aos Órgãos 
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Jurisdicionais na Realização de Perícias Judiciais (art. 3º). 

Cadastrado no programa, profissional terá, então, os honorários pagos pelo 

TJ após a entrega do laudo pericial, e conforme a tabela de honorários periciais 

anexa à referida resolução, no ano de 2019 o valor máximo pago por perícia era de 

R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

Em que pese a criação do citado programa em 2011 e, diante do quantitativo 

ínfimo de assistentes sociais efetivas do PJBA, a nomeação de profissionais 

ligados/as às prefeituras para realização das perícias sociais não deixou de ser uma 

constante, até porque, apenas no ano de 2017, através do Decreto Judiciário n. º 

1.005, o TJBA tornou obrigatória a nomeação de peritos devidamente inscritos no 

Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos do Tribunal de 

Justiça (CPTEC), com base na resolução 233/2016, do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ). 

O longo caminho que levou à criação do Programa de Apoio aos Órgãos 

Jurisdicionais na Realização de Perícias Judiciais e o respectivo CPTEC ligado ao 

PJBA, bem como em outros estados da federação, inclui as provocações dos 

Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) e o pedido de providências 

enviado em 2014 pelo CFESS ao presidente do CNJ, à vista das recorrentes 

solicitações encaminhadas pelo Poder Judiciário, Ministério Público e Defensorias 

Públicas aos/às assistentes sociais não vinculados/as a estas instituições, para 

elaboração de estudos sociais, laudos ou pareceres a fim de subsidiar decisões 

dos/as magistrados/as. 

No decorrer dos anos, documentos e resoluções do conjunto CRESS/CFESS 

historicizam as discussões entre as instituições em busca de alternativas para a 

questão das perícias judiciais, de modo que elas não significasse conflitos com os 

princípios éticos, políticos e profissionais. 

Destes materiais, depreende-se que a preocupação dos Conselhos 

(Regionais e Federal) é acerca da intimação de profissionais que atuam em 

equipamentos diversos para emitir pareceres sobre famílias que não acompanham 

nem tampouco tem subsídios para instrumentalizar um parecer, além de já lidarem 

com sobrecarga de demandas, o que dificulta a qualidade dos atendimentos e o 

cumprimento de prazos impostos pelo Sistema de Justiça. 

Existe, também, a preocupação com a incompatibilidade ética, já que muitas 

vezes o público do Judiciário é o mesmo atendido nos equipamentos dos 
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municípios, comprometendo a atuação profissional nas duas esferas, e acredita-se 

ser um grande problema a falta de conhecimento do Judiciário sobre o papel de 

assistentes sociais e psicólogas que atuam na Política de Assistência Social e sobre 

o processo de trabalho nos equipamentos. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fundado no estudo realizado, verifica-se que o sistema de justiça foi uma das 

primeiras áreas de atuação profissional do/a Assistente Social. Entretanto, com o 

passar dos anos e o amadurecimento da profissão, a partir da perspectiva marxiana, 

foi que o trabalho de assistentes sociais no universo jurídico foi se consolidando 

como uma prática de operacionalizar direitos, considerando os problemas 

enfrentados pelos sujeitos no cotidiano, decorrentes do agravo das desigualdades 

sociais relacionado ao desenvolvimento do capital. 

Convém ressaltar que a inserção do Serviço Social na área sociojurídica foi 

marcada pela Constituição Federal (1988) e o estabelecimento do direito às políticas 

sociais, o que colaborou com a expansão do mercado de trabalho para assistentes 

sociais em consequência do desenvolvimento da rede socioassistencial e diversos 

programas de atendimento a segmentos da população.  

Diante do problema apresentado nesta pesquisa, foi possível constatar que o 

trabalho pericial é uma prática que se intensificou com o aumento exponencial de 

ações judiciais e a necessidade de realização de estudos sociais de sujeitos que 

buscam, através da justiça, garantir direitos fundamentais. E, consequentemente, o 

principal desafio se constitui na relação de trabalho estabelecida neste espaço sócio 

ocupacional, uma vez que a nomeação de profissionais via cadastro nos tribunais 

para a atividade pericial tem sido a forma mais recorrente de contratação de 

assistentes sociais, forma precarizada que tem sido ampliada em face do desfalque 

no quadro de servidores efetivos (FRANCO et al, 2021).  

Os objetivos específicos projetados puderam ser alcançados por meio do 

aprofundamento teórico obtido da leitura de autores como Eunice Fávero, Elisabete 

Borgianni, Regina Mioto e diversos outros. Para além de conhecer as 

particularidades do exercício profissional de assistentes sociais no Poder Judiciário, 

extraiu-se das análises realizadas que a relação entre o Serviço Social e o Direito na 

sociedade contemporânea tende a convergir em cidadania, ordem e justiça, 



27 
 

inobstante o conjunto de interesses políticos e ideológicos que percorrem a 

sociabilidade burguesa que permeiam esse ambiente institucional. 

Da investigação também foi possível identificar os principais desafios 

experimentados por assistentes sociais na referida seara enquanto peritos/as, dentre 

eles a precarização das relações trabalhistas e a vulnerabilidade a que são 

expostos/as, bem como as dificuldades em desenvolver a intervenção com base na 

dimensão investigativa do cotidiano do sujeito, a partir da totalidade da realidade por 

ele vivenciada. 

Nesse sentido, o posicionamento técnico de assistentes sociais nessa 

instituição é imprescindível, pois pode criar conhecimentos desalienantes 

(BORGIANNI, 2012) sobre a realidade da vida das pessoas, contribuindo para 

assegurar direitos fundamentais. 

Compreende-se que neste peculiar espaço ocupacional que é o Judiciário, 

cabe ao Serviço Social operacionalizar direitos, mas primeiramente firmar-se como 

profissão que atua em conciliação com os valores e princípios éticos, na perspectiva 

do seu projeto ético-político, em busca de igualdade e justiça social. 

Por fim, a pesquisa corroborou com os pressupostos analisados por esta 

autora, pois nota-se indispensável o posicionamento dos órgãos de classe no 

tocante às questões trabalhistas, a fim de tornar indispensável a realização de 

concurso público para assistentes sociais atuarem junto ao órgão, em número 

suficiente que dê conta das demandas de todas as comarcas baianas, desde que 

dotadas de segurança profissional, salários e condições dignos de trabalho. 

Ademais, não foram observados grandes obstáculos na realização da 

pesquisa, ha vista se tratar de um estudo bibliográfico, cujo conteúdo pode ser 

explorado principalmente através de plataformas digitais. Os resultados obtidos 

foram condizentes com as hipóteses traçadas em face da problemática em estudo. 
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